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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL E 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS 
ANTECEDENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, § 4.º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso especial 
quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a interposição do 
agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a matéria recursal, o que 
torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 1º/3/2019).

2. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão 
criminal, quando já transitada em julgado a condenação do réu, 
posicionando-se no sentido de que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se 
volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração 
da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022). 

3. Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior admite a análise de 
matérias trazidas em habeas corpus substitutivo do recurso/ação cabíveis, 
desde que se verifique a ocorrência de flagrante ilegalidade, o que, 
conforme assentado na decisão agravada, não é hipótese dos autos, uma 
vez que se trata de agravante portador de maus antecedentes e, por esse 
motivo, as instâncias ordinárias afastaram a incidência da minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o que está em consonância 
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com o entendimento desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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com o entendimento desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JEDEILSON FRANCISCO DA 
SILVA contra decisão de e-STJ fls. 1.549/1.551, por meio da qual indeferi liminarmente 
o presente habeas corpus, porquanto substitutivo de revisão criminal, mantendo, por 
conseguinte, a condenação do recorrente à pena de 5 anos e 6 meses de reclusão, no 
regime inicialmente fechado, pela prática do delito de tráfico de drogas.

Neste agravo, sustenta que (e-STJ fls. 1.557/1.558):

DE UMA. Não há possibilidade de propor a ação de revisão criminal, 
porquanto, a matéria trazida neste habeas corpus, já foi amplamente 
debatido no Tribunal a quo, e certamente, não seria conhecido por 
supostamente se tratar de “um segundo recurso de apelação criminal” 
(comumente assim denominados pelos Tribunais estaduais), diante da 
ausência dos demais requisitos exigidos no art. 621, do Código de Processo 
Penal.

DE DUAS. Exatamente em razão do trânsito em julgado do recurso de 
apelação criminal, é que foi impetrado o habeas corpus substituto de recurso 
especial, notadamente diante da intempestividade para interpor o recurso 
próprio (Recurso Especial).

DE TRÊS. A Suprema Corte em inúmeros julgados, já sustentou que é 
perfeitamente válido a impetração de habeas corpus substituto de recurso 
especial.

[...]
DE QUATRO. Com base no art. 192 do regimento interno do STF, “quando a 
matéria for objeto de jurisprudência consolidada do Tribunal, o relator poderá 
desde logo denegar ou conceder a ordem, ainda que de ofício, à vista da 
documentação da petição inicial ou do teor das informações”.

 

Por fim, afirma haver flagrante ilegalidade quanto à não incidência da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a suspensão do 
cumprimento da pena até o julgamento definitivo do writ.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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A irresignação não prospera.

De início, ressalto que inexiste, no presente caso, violação ao princípio da 
colegialidade, porquanto a decisão monocrática proferida foi embasada em 
entendimento já pacificado no Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do 
enunciado de n. 568 de sua Súmula de Jurisprudência.

E, no tópico, ressalto que o julgamento monocrático do habeas corpus, com 
esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante desta Corte, tem respaldo 
no RISTJ.

Ademais, é facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 
competente por meio de agravo regimental, não havendo, portanto, nenhuma 
vulneração do princípio da colegialidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS PROBATÓRIOS. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, § 4.º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso especial 
quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a interposição do 
agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a matéria recursal, o que 
torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

2. O Tribunal de origem, além de destacar que a materialidade do crime está 
demonstrada por prova pericial, a qual atestou a morte da vítima em razão 
de asfixia mecânica e constatou existência de diversas escoriações em seu 
corpo, também apontou elementos concretos que indicam o possível 
envolvimento do Agravante no delito. Há, inclusive, testemunho indicando 
que ele ingressou na sala de segurança onde a vítima supostamente foi 
assassinada com o intuito de "resolver a situação".

3. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias acerca da existência 
de indícios suficientes de autoria e de materialidade delitiva para a decisão 
de pronúncia exigiria aprofundada incursão em matéria fático-probatória, o 
que não é possível nos estreitos limites do recurso especial, conforme se 
extrai da Súmula n.º 7 desta Corte Superior.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp 1374756/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 01/03/2019, grifei.)

 

Quanto ao mais, como afirmado anteriormente, o acórdão ora impugnado 
transitou em julgado em 22/11/2022, de maneira que compreendi ser inviável o 
conhecimento do writ que pretende sua desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar 
a necessária revisão criminal antes de inaugurar a competência do Superior Tribunal 
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de Justiça acerca da controvérsia.

É que este Tribunal Superior, de longa data, vem buscando fixar balizas para 
a racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não apenas do curso 
natural das ações ou revisões criminais mas também da efetiva priorização do objeto 
ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de 
lesão ao direito de locomoção.

Nessa linha, consignei que esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, 
quando já transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de 
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já 

transitado em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na 

qual não houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator 
Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

Outrossim, não verifico, no caso, flagrante ilegalidade a atrair a reparação da 
pena de ofício, especialmente porque se trata de agravante portador de maus 
antecedentes e, por esse motivo, as instâncias ordinárias afastaram a incidência da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o que está em consonância 
com o entendimento desta Corte. 

Mantenho a decisão agravada, portanto, por seus próprios fundamentos, e 
nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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PACIENTE : JEDEILSON FRANCISCO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LEONARDO DA ANUNCIACAO GONCALVES
CORRÉU : MITSUNAGA HENRIQUE SUEIRA
CORRÉU : RONALDO CALIXTO DE MELO
CORRÉU : ALAN VENANCIO MODESTO GOUVEIA
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEDEILSON FRANCISCO DA SILVA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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